
AO  ILUSTRÍSSIMO  SENHOR  PREGOEIRO  DO  INSTITUTO  DE 

ASTRONOMIA,  GEOFÍSICA  E  CIÊNCIAS  ATMOSFÉRICAS  DA 

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO – IAG/USP

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2026

OBJETO: Registro de Preços para aquisição de Café Torrado e Moído.

Rita de Cássia  Alves Brito,  brasileira,  empresária,  RG:  9.015.394, 
EMISSÃO:  14/06/2016  SDS,  CPF:  107.000.594-07,  residente  e 
domiciliada em Quipapá - PE, vem, tempestivamente, perante Vossa 

Senhoria, com fundamento no Art. 164 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

apresentar:

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

em face das disposições relativas ao Preço de Referência estabelecido 

no Termo de Referência, pelas razões de fato e de direito que passa a 

expor:

1.  DO  DESCOMPASSO  ENTRE  O  PREÇO  DE  REFERÊNCIA  E  A 
REALIDADE MERCADOLÓGICA



O Edital de Pregão Eletrônico nº 02/2026 estabelece como valor máximo 

de referência para o pacote de café torrado e moído (500g) o montante 

de R$ 39,60. Contudo, uma análise criteriosa da realidade do mercado 

de  café,  que  é  uma  commodity com  custos  de  produção  e 

comercialização bem definidos, revela que tal estimativa padece de vício 

de planejamento, porquanto ignora a estrutura de custos elementar de 

qualquer fornecedor que atue de forma sustentável e legal.

O preço de prateleira (varejo) das principais marcas de café já se situa 

em  patamares  que,  quando  acrescidos  dos  custos  inerentes  a  uma 

operação  de  fornecimento  para  o  setor  público,  tornam  o  valor  de 

referência  do  edital  manifestamente  inexequível.  A  Administração,  ao 

fixar  um  teto  tão  aquém  da  realidade,  desconsidera  que  o  licitante 

vencedor  deverá  embutir  em  sua  proposta  não  apenas  o  custo  de 

aquisição  do  produto,  mas  também  a  carga  tributária,  os  custos 

logísticos e uma margem de lucro mínima para garantir a continuidade e 

a qualidade do fornecimento.

2. TABELA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS

Para ilustrar o descompasso entre o preço de referência e a realidade de 

mercado, apresentamos a seguir uma tabela comparativa, considerando 

o custo médio de aquisição das marcas mais relevantes e a projeção do 

preço  final  de  venda  para  a  Administração,  já  com  a  inclusão  dos 

encargos operacionais e tributários:

Marca  de  Café 
(500g)

Custo  Médio  de 
Aquisição (R$)

Preço  Final 
de Venda (R$)



Café Pilão R$ 35,00 R$ 46,55

Melitta R$ 35,50 R$ 47,22

3 Corações R$ 32,50 R$ 43,23

Café Brasileiro R$ 34,50 R$ 45,89

Café Pelé R$ 34,00 R$ 45,22

Café Caboclo R$ 33,50 R$ 44,56

Café Bom Jesus R$ 31,50 R$ 41,90

Café Fort R$ 30,50 R$ 40,56

3. MEMÓRIA DE CÁLCULO

A projeção do "Preço Final de Venda" na tabela acima foi realizada com 

base em uma composição de custos que reflete a realidade de mercado 

para fornecimentos ao setor público. O cálculo utiliza um Markup de 33% 
sobre o custo médio de aquisição, distribuído da seguinte forma:

● Impostos: 18% (média ponderada de ICMS para cesta básica, PIS, 

COFINS e outros tributos incidentes sobre a comercialização de 

produtos alimentícios).

● Lucro: 10% (margem mínima para garantir a sustentabilidade da 

operação  e  o  reinvestimento,  essencial  para  a  manutenção  da 

qualidade e capacidade de fornecimento).



● Logística e Transporte: 5% (custos de frete, manuseio, seguro e 

entrega em remessa única de grande volume, conforme exigido 

pelo edital).

Assim, a fórmula aplicada é: Preço Final = Custo Médio de Aquisição / 
(1 - Markup Total), onde Markup Total = 0,18 (Impostos) + 0,10 (Lucro) 

+  0,05  (Logística)  =  0,33.  Portanto,  Preço  Final  =  Custo  Médio  de 
Aquisição / 0,67.

Conforme demonstrado, mesmo para a marca com menor custo médio 

de aquisição (Café Fort, R$ 30,50), o preço final de venda já atinge R$ 
40,56,  superando o teto de  R$ 39,60 estabelecido no edital.  Para as 

marcas líderes, a diferença é ainda mais acentuada, com preços finais 

que chegam a R$ 47,22.

4.  DA VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA E AO DEVER DE 
PLANEJAMENTO

A manutenção de um preço de referência manifestamente inexequível 

gera  efeitos  deletérios  e  ilegais  ao  certame,  comprometendo  os 

princípios basilares da licitação pública,  em especial  a  isonomia e a 

seleção da proposta mais vantajosa, conforme preconiza o Art. 5º da 
Lei nº 14.133/2021.

Tal  condição  acaba  por  privilegiar,  de  forma  indevida,  apenas  duas 

categorias de licitantes, em detrimento da ampla competitividade:

● Fornecedores com Estoques Antigos: O edital acaba por favorecer 

empresas  que  possuam  estoques  remanescentes  de  safras 

anteriores, adquiridos a preços defasados. Tal condição cria uma 

vantagem competitiva artificial, que não decorre da eficiência ou da 

capacidade  de  oferta  do  licitante,  mas  sim  de  uma  conjuntura 

temporal de estoque, ferindo a isonomia entre os participantes.



● Empresas  Aventureiras:  Preços  que  não  cobrem  os  custos 

operacionais atraem empresas que, na ânsia de vencer o certame, 

apresentam  propostas  inexequíveis.  Tais  licitantes, 

posteriormente,  tornam-se  incapazes  de  honrar  as  entregas, 

gerando  atrasos,  desabastecimento  e,  em  última  instância,  a 

rescisão contratual. Isso acarreta prejuízo direto à continuidade do 

serviço público e à eficiência da Administração, que se vê obrigada 

a iniciar novos processos licitatórios, com desperdício de tempo e 

recursos.

● Preços de internet: Os preços na internet também são prejudiciais 

ao certame. A realidade dos preços praticados pelos fornecedores, 

sejam fabricantes ou distribuidores, estão na realidade mercado, 

enquanto os da internet  vivem numa realidade paralela e irreal. 

Muitos  marketplaces  fazem  ofertas  temporárias  de  poucas 

unidades, não garantindo o volume total pretendido pelo órgão e 

esses valores são utilizados como referência. Assim, tem-se tanto 

uma  oferta  irreal  como  uma  possibilidade  de  compra  ilusória 

prejudicando o preço de referência da Licitação.

A  falha  na  estimativa  de  preços  demonstra  um  vício  no  dever  de 

planejamento da contratação, previsto no Art. 18 da Lei nº 14.133/2021, 

que exige que a fase preparatória seja compatível com a complexidade e 

o  objeto  da  licitação,  incluindo  uma  pesquisa  de  preços  fidedigna  e 

atualizada.

5.  DA  JURISPRUDÊNCIA  DO  TRIBUNAL  DE  CONTAS  DA  UNIÃO 
(TCU)

O Tribunal de Contas da União (TCU) possui vasta jurisprudência que 

corrobora  a  necessidade  de  uma  pesquisa  de  preços  realista  e  a 

vedação de propostas inexequíveis. O entendimento da Corte de Contas 



é pacífico no sentido de que estimativas de preços falhas comprometem 

a lisura e a eficácia do certame:

Por exemplo,  o Acórdão 2637/2015-Plenário (Rel.  Min. Bruno Dantas) 

assevera que a pesquisa de preços deve ser "ampla e refletir a realidade 

do mercado", sob pena de viciar o julgamento das propostas e afastar 

bons fornecedores.

Ainda,  mais  recentemente,  o  Acórdão  2198/2023-Plenário  (Rel.  Min. 

Anastasia) reforçou o dever de diligência da Administração em verificar a 

exequibilidade  real  das  propostas.  Assim,  destaca-se que  estimativas 

falhas  ou  preços  manifestamente  baixos  em  relação  aos  custos  de 

insumos  geram  risco  direto  de  inadimplemento,  prejudicando  a 

continuidade do serviço público e a seleção da proposta mais vantajosa.

A manutenção do preço de referência atual contraria frontalmente esses 

entendimentos, expondo a Administração a riscos de licitação deserta, 

fracassada ou, ainda pior, a contratação de empresa que não conseguirá 

cumprir o objeto.

6. DA SUGESTÃO DE ADEQUAÇÃO

Para que o certame cumpra sua finalidade legal de selecionar a proposta 

mais vantajosa, garantindo a ampla competitividade e a exequibilidade 

do contrato, é imperativa a revisão do valor de referência. Com base na 

média  ponderada  dos  custos  de  aquisição  das  marcas  líderes  e  na 

aplicação dos encargos tributários, logísticos e de lucro mínimo, sugere-

se a fixação do preço de referência em R$ 45,50.

Este  valor,  além  de  ser  compatível  com  a  realidade  mercadológica, 

permitirá a participação de um maior número de licitantes qualificados, 

assegurando que a Administração receba um produto de qualidade, sem 



riscos  de  desabastecimento  ou  de  contratação  de  empresas  com 

propostas inexequíveis.

7. DOS PEDIDOS

Diante do exposto, requer-se a Vossa Senhoria:

1. O  recebimento  e  provimento  da  presente  impugnação,  por  ser 

justa e legal;

2. A revisão imediata do valor de referência para o patamar de R$ 

45,50, adequando-o aos custos reais de mercado e à estrutura de 

custos dos fornecedores;

3. A consequente republicação do edital com a devida correção dos 

valores, garantindo a ampla competitividade, a exequibilidade das 

propostas e a segurança jurídica da contratação.

4. O  efeito  suspensivo  ao  certame  até  que  seja  decidida  essa 

impugnação.

Termos em que, pede deferimento.

Quipapá- 17 de março de 2026.

Rita de Cássia Alves Brito
Empresária



 

 

São Paulo, 19 de março de 2026 

 

 

 

Pregão Eletrônico nº 02/2026 – IAG-USP 

Processo SEI nº 154.00007769/2025-80 

 

 

 

RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

 

 

SÍNTESE DA IMPUGNAÇÃO 

 

 A recorrente RITA DE CÁSSIA ALVES BRITO argumenta que o preço de 

referência estabelecido pelo órgão público é inexequível, pois ignora os custos reais 

de tributação, logística e margem de lucro necessários para a operação. Alega que o 

valor máximo permitido impede a ampla competitividade e atrai empresas 

despreparadas que podem comprometer o fornecimento. Por fim, solicita a revisão do 

edital e o ajuste do teto de preço para patamares condizentes com a realidade do 

mercado atual, garantindo a segurança do contrato. 

 

ADMISSIBILIDADE  

 

 A impugnação foi apresentada tempestivamente, cumprindo o prazo de até 3 

(três) dias úteis antes da abertura do certame, conforme estabelecido no art. 164 da 

Lei nº 14.133/2021 e no item 13.1 do Edital. Portanto, conhece-se do recurso. 
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ANÁLISE DE MÉRITO 

 

Da Regularidade da Estimativa de Preços  

 

 A pesquisa de preços juntada aos autos do processo SEI nº 

154.00007769/2025-80, que subsidiou a estimativa desta licitação, foi realizada em 

estrita conformidade com o art. 23 da Lei nº 14.133/2021 e com o Decreto Estadual nº 

67.888/2023. Foram utilizados parâmetros legais para aferição do valor de mercado, 

garantindo a lisura do procedimento administrativo. 

 

 

Da Economia de Escala  

 

 Os preços pesquisados consideram a oferta do produto para aquisição no 

varejo, refletindo o mercado atual. Todavia, ressalta-se que a grande quantidade 

prevista (13.300 pacotes de 500g) gera uma oportunidade real de economia de escala. 

 Esse volume permite que o fornecedor negocie condições diferenciadas 

diretamente com fabricantes ou grandes distribuidores, reduzindo custos de aquisição 

e logística para patamares inferiores aos de prateleira, garantindo a cobertura de seus 

custos e sua margem de lucro. 

 

Da Ampla Competitividade e Indicação de Marcas 

 

 Esclarece-se que a indicação de marcas no Termo de Referência (como Pilão, 

Melitta, 3 Corações, entre outras) possui caráter meramente referencial e visa 

simplificar a aferição de qualidade dos produtos ofertados. Para garantir a ampla 

participação, os licitantes podem oferecer marcas distintas, observando-se os critérios 
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e procedimentos estabelecidos no Termo de Referência. Assim, cada fornecedor tem 

autonomia para participar com o produto que melhor se ajuste à sua estrutura de 

custos e markup. 

 

 Diante do exposto, recomenda-se a IMPROCEDÊNCIA da impugnação 

apresentada por RITA DE CÁSSIA ALVES BRITO, mantendo-se inalterados os 

termos do Edital e de seu Termo de Referência. 

 

 

(assinado digitalmente) 

Bruno Tadeu Santos Soares 

Pregoeiro 
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Decisão 

 

 Conheço do recurso administrativo apresentado, visto que tempestivo, e 

ACOLHO o parecer do Pregoeiro para julgar IMPROCEDENTE a impugnação ao 

edital do Pregão 02/2026 por parte empresa RITA DE CÁSSIA ALVES BRITO, 

mantendo-se inalteradas as cláusulas editalícias.  

 

 Determino a publicação desta decisão no sítio eletrônico oficial e no sistema 

eletrônico de compras, em atendimento ao item 13.2 do Edital, garantindo a 

transparência e vinculação de todos os participantes e o prosseguimento do certame 

na data aprazada, sem a necessidade de retificação e nova publicação do instrumento 

convocatório, uma vez que a presente decisão não altera a formulação das propostas, 

em conformidade com o art. 55, Inciso IV, § 1º, da Lei Federal 14.133/2021.  

 

 

 

(assinado digitalmente) 

Prof. Dr. Edmilson Dias de Freitas 

Diretor do Instituto de Astronomia, Geofísica e Ciências Atmosféricas da 

Universidade de São Paulo 
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